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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LEGISLATIVO N° 024.2025 

 

Trata-se de projeto de lei que visa instituir o Programa de Recuperação e 

Refinanciamento de Créditos Municipais de Pessoas Físicas e Jurídicas - REFIS. 

 

A exposição de motivos traz a seguinte redação: 
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Relatei. 

 

O presente projeto trata de assunto de interesse local (art. 30, incisos I e 

III, da Constituição Federal), razão pela qual está na esfera de competência legislativa do Município. 

 

A possibilidade de programa de recuperação fiscal, por sua vez, decorre do 

poder natural de administração orçamentária que é afeto ao Poder Executivo. Há posicionamento do 

STF neste sentido: 

 

“A concessão de isenção é ato discricionário, por meio do qual o Poder 

Executivo, fundado em juízo de conveniência e oportunidade, implementa 

suas políticas fiscais e econômicas e, portanto, a análise de seu mérito 

escapa ao controle do Poder Judiciário. Precedentes: RE 149.659 e AI 

138.344-AgR." (RE 344.331, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 14-3-03).” 

 

A bem da verdade, o projeto trata de estímulos fiscais, o que encontra 

amparo geral na parte final do artigo 151, I, da CF/88, já citado e agora transcrito: 

 

“I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou 

que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito 

Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de 

incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento 

sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;” 

 

Comentando o artigo JOSÉ CRETELLA JR. assim se manifesta, definindo 

incentivo fiscal: 

 

“Incentivo fiscal é medida imposta pelo Poder Executivo, com base 

constitucional, que exclui total ou parcialmente o crédito tributário de que é 

detentor o poder central em prol do desenvolvimento de região ou de setor 

de atividade do contribuinte. Conseqüência do intervencionismo estatal, a 

exoneração fiscal ou a exoneração tributária por um lado, quebrando o 

princípio da uniformidade do imposto, suspende a incidência do imposto, 

exonerando o contribuinte de recolhê-lo e, por outro lado, propicia a 

expansão econômica de certa região ou de certa atividade particular 
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contribuinte. (Comentários à Constituição 1988. Rio de Janeiro: Forense, v. 

VII, 1992, p. 3584/5) 

 

A Transação encontra-se prevista no artigo 171 do Código Tributário 

Nacional, conforme o seguinte: 

 

“A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e 

passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões 

mútuas, importe em determinação de litígio e consequente extinção de 

crédito tributário” 

 

Foram cumpridos os requisitos previstos no Artigo 14, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com o estudo do impacto orçamentário e financeiro realizado pelo Sr. 

Secretário Municipal da Fazenda e a Declaração do Ordenador de Despesas, firmado pelo chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

 

Diante disso, o parecer é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do projeto. 

 

Montenegro-RS, 28 de fevereiro de 2025. 

 

 

Adriano Bergamo 

Consultor Jurídico - OAB/RS 65.961 


		2025-02-28T08:48:31-0300
	ADRIANO CESAR BERGAMO




